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mpla, não deve tecnicamente ser usado Mo 
da disciplina jurídica que vimos estuda do « 
to central dêste trabalho” (28) ú 


Não é diverso o pronunciamento de MIGUEL HERNAINZ 
MARQUES (29), ORLANDO GOMES (30), ESCRIBAR MAVo 
, OLA (31 ), PEREZ BOTIJA (32) e tantos outros renomados 
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3 — DIREITO DO TRABALHO 





A expressão Direito do Trabalho, por nós adotada neste 
livro, é, na verdade, à que reune a preferência dos estudiosos 
da disciplina em apreço (33). É que, se há um ramo da ciên- 








(28) “Derecho del Trabajo” — 1939, pág. 50 

(29) A denominação Direito Social é “imprecisa no estado atual da 
ciência jurídica, e tão extensiva ec vaga, que dificilmente pode alicerçar um 
estudo orgânico e sistematizado dos princípios e diretrizes que o informaram” 
(“Tratado Elemental de Derecho del Trabajo” — 1951 — 5a ed. pág. 18). 

(30) A expressão Direito Social é de uma impropriedade manifesta. 
Em primeiro lugar, porque todo direito é social 
motiva confusões, desde que se reservou tal express 
estatal, tão bem estudado por GURVITCH (Ob. cit. pág 

(31) A palavra social peca por excesso de amplitude 
qualificativo inerente ao conceito do Direito, que é manifestação da vida hu- 
mana coletiva, sem a qual aquéle não é seque 
recho del Trabajo” — 1944 — Vol I, pág. 17) 

(32) “Deu-se ao térmo Direito 
ficos, sociológico-jurídicos e ainda téc 
criação da nossa época, é, todavia, 
cos de uma classificação e sistematização da matéria jurídica” (Ob 
págs. te 7) 

(33) São adeptos da denominação “Direito do [rabalho”, 
tros, ERNESTO KROTOSCHIN (Instituciones de 
— 1947), LUDOVICO BARASSI (Ob, cit.), MARIO DI 


Em segundo lugar, porque 
do para o direito extra- 
41) 


nico-legais 








Constitu. um 
Tr concebível, (“Tratado de De- 


Social outros significados politico-filosó- 
À figura do Direito Social, 


uma nebulosa doutrinária para os fins práti- 


dentre ou- 
Derecho del Trabajo” 


LA CUEVA (Ob. 


cit.), EVARISTO DF MORAIS FILHO (“A Natureza jurídica do Direito do 
DURAND 


Trabalho” — 1954); ENGENIO PEREZ BOTUA (ob. at): PAUI 


e R. JAUSSAUD (Ob cit |; MIGUEL HERNAINZ MARQUES (Ob. at): 


ORLANDO GOMES (Oh cit.); RAFAEI 
cit.), HECTOR ESCRIBAR MANDIOLA (Ob. cit.): ANDRÉ 
(| Précis de Droit du Travail”, com o ja citado PAUL 
= 1946); SANTORO e PASSARELI (“Nozioni di Diritto del Lavoro - 


CALDERA RODRIGUES (Ob. 
ROUAST 


DURAND — 22 ed, 





ed. — 1948); MARIO DEVEALI (“Lineamientos de Derecho del Trabajo” — 
1948); GIULIANO MAZZONI e ALDO GRECHI ( Corso di Diritto del La- 
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eu br (ma | profissional tos Os que viv COber. 


fa 


À denominação Direito do Trabal | 
NM cio maie o | alho est; 4 
ERaSeria — O “Bureau International d 


dg pm , 4Ll A gal “ Or w 





E nado tiver portunidade de escr 
“a SAICma. ao = : Le escrey j =, 
E 448 & expressão Direito do Trabalho é a 


LI “| | Diritio del Lavoro” 
OL ris a ari a cd Deritto del La 
o del TI -= "MM CGeênera) de jas Obne 
SAR a ): RIR ES GS ONTIN (“La Técnica en el Derecho 
“4, ALEJANDRO RELA NDA 4 Derecho del Trabajo” — 24 
36), AGL IN LGA TEL! : T FOLCH ("Derecho Espafiol del Tra- 
ISCHALK (“Normas cera ( Derecho del Trabajo” — 19527 
| WALK] “TE rm € Privadas do Direito do Traba- 
mn ERRIOS (“Derec sa Derecho del Trabajo” — 1936); ALs 
1) o del Lavoro” Vel Trabajo” —. 1943) GUIDO DOR. 
Lavoro italiano” poa): RIVA SANSEVERINO (“Corso 
& Frabalho” .. 19s; 2) PAULINO JACQUES (“Da autono- 
1548), H VECIO TOSTES MALTA (“Direito do Traba- 
” — 1937). ANTERO LER LOPES (“Soluções Práticas do 
== 1952), PEDRO O DE CARVALHO (“Direito do Tra 
E 1950); MZ E MLBUQUERQUE MONTENEGRO 








CART RUSSOMANO (“Manual Popular 
ANNA ro NAL SUSSEKIND, DORVAL LA- 
ET Brno KMO CABANFLLAS Es “Tralado de 

e MA — “Derecho Laboral Es 
a ser NRO de Direito do Trabalho, Alias, 
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ARNALDO SUssEkI= 


cessiva, porque do sen Aamoe 
formas de prestação qu nDo de 
contrato de serviços públicos e a: 
de pda cone saias (34). é 
seus capítulos não se ordinam 
lho ou ão homem tr mp 
iracos, eis que, “na verdade, e POR, 
O homem em ação, Ora, se tal acão fãr da «a “a Ge ma 
não há como se negar, qualquer que seje Ceia oa "usa. 
realmente represents trabalho, no sentido lato de du 
clal, como quer a Constituição. Ade às formas de traba. 
lho que escapam à sanção do Direito do Trahaf 
pondem outras disciplinas jurídicas, de formação consolída 
da e tradicionalmente reguladoras de tais modal 
atividade humana (o Direito Admi trativo, nas relações 
emprego publico; o Direito Civil, nos contratos de e rms 
da, nos de mandato ou na proteção aos direitos autorais ss 
Se representam formas de trabalho, são mais de interése 
administrativo e de interêsse civilista, que puramente ii 
ral” (35). Por isto mesmo inalam DURAND e JAUS. 
SAUD (36) que se essa expressão é ampla na linguagem com 
rente, não o é, todavia, na linguagem jurídica, que lhe ex tr 
fere sentido preciso, Sua consagração pelos juristas e legis. 
ladores contemporâneos constitui fato indesmentivel ú 





Mn 27 
a ça 











campo do Direito do Trabalho, come Ff 
outras modalidades de serviços La | a 
os quais estão sujeitos, no Erasil € em pa 
crus onde se estipulam condições mínimas de proteção 
(35) ARNALDO SUSSEKIND, DORVAL L 
VIANNA — Ob. cit Vol. 1 — pág BA 
(316) Ob. cit, — Vol, 1 pág 160 
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1 — A VALORIZAÇÃO DO TRABALHO HUMANO 


4 








A — A proteção ao trabalho | 
B — Os pensadores Fine Os primitivos códigos 
C — Os hebreus e o cristianismo 


| D — A evolução do cristianismo 
E — O trabalho no Renascimento 


2 — INDIVIDUALISMO E LIBERALISMO 


À — Liberdade teórica 
B — O aparecimento do Direito do Trabalho 


3d — DOUTRINAS SOCIAIS E O DIREITO DO TRABALHO 


À — Socialismo utópico 

B — Materialismo histórico 

C — Intervencionismo do Estado 
D — Socialismo de Estado 

E — Doutrina da Igreja Católica 







4 — DEFINIÇÃO 


9 — OBJETIVOS 
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qualquer amparo nas leis 
contradas no Pentate 


tateuco, relati mer = Medidas en. 
pagamento do salário YaS ao repouso sema 


| pd as | ee e 
Como a fabricação da “5 Manuais, já 
homens livres pa de tecidos RE ms 


tinham su noi | didi € 20 
a o pt | àS Origens em anhrico.= 
deveres religiosos: “Não neparás o salário am Obrigações e 
balhador e pobre ou ao forasteiro que mora contioo mn. dr 
terra e dentro de tua ci Há a “VENDO, 


ecado”. (1) 
Incluído no âmbito da família ou olhad 
produtor de mercadoria. O trabalhador só 
paro nos princípios da religião, ou, e de 
direito civil. De modo algum se poderia pensar 
qualquer razão para que tais dispositivos pudessem 
siderados como fundamen 
tido com que êste foi, qu 


tos do Direito do Trabalho, 
ase vinte séculos depois, encarado. 


“dia 


B 
E 
o 


trabalho por é um 
e » Porque é um 
nta sua vida; nas faças com que clame 


O como simples 
encontrava am- 
maneira escassa, no 
em encontrar 


ser con- 
no sen- 


B — Os pensadores gregos — Apenas entre alguns pen- 


Sadores, e não nos código 


S, Seria possivel achar palavras que 


já comprovassem a existência da compreensão da importân- 


cia do trabalho na vida da sociedade grega. Hesiodo, 


na Gre- 


Cia, opunha a uma humanidade agitada pela luta e pela con- 
quista, uma outra humanidade que se fundasse na justiça e 
no trabalho. O trabalho agradava aos deuses (criava recur- 
SOS e consideração social), fazia aos homens independentes e 


(1) Deuteronômio — cap. XXIV, 14 e 15. 
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te do PERPaAHO teve n 

a regra & ou & ad O idade EE Tirabalias enc ME 
n procial Ta TR a vida tal como ela é; e csta, na uam 
mas adquire finalidade Sentido 
| àg 

| E. Zeus, no entender de BATTAGLIA, fo os 
Pró “feorizante do trabalho na sofistica, dec larando er. 
O e estado original c Sim O Conhecimento, (a 
id sos 3 rimitivos conduzem à corrupção 
— YA sei enquanto que as endiaa 

Edo da aduzem à perfeição, em que o home Im se eleva 
Rd o Sr esso sem estudo e fadiga. Para Pródico a viria, 
ra ho que, como finalidade Ultima 


, filho de uma mulher trácia e de um atenien. 
se, + E isso excluído da cidadania e da vida publica 
Ex Rad do Tr ; NE ginásio “ma bastardos, viveu entre os hi imildes, 
T cido 5 e os, entre éles pregando o dever de 
traba! a, com lei e dever da vida 





é Sócrates, apesar de dar o saber como fun. 
à virtude, defendia O trabalho pelo seu alto sen. 

| emos sábio? Os parasitas ou os ho- 
aos fins úteis? São justos os que tra- 
e Sonham, de braços cruzados, com os meios 
| E então, por que sois livres, pensais que 
r outra coisa senão comer e dormir?” 





» € O cristianismo — Vamos encontrar, 
| O de Zaratustra, fundada por Zoroas- 
rj “de Cristo, já uma valorização do tra- 
e Ra santo o homem que constrói sua 
A de Planta o trigo. Mas foi com & 


Es 


“aa 


a E re Fragmenti e tertimonauze”, Bart, 
1G GUIA e Eh BATTAGLIA, “Filosofia del Trabajo”. 


E del Trabajo”, Madri, pág. 22 








BATTAGLIA, 


mo antigo e no moderno 
repelir tódias atividades de tr 
que prevalece uma tendência 
terreno, por Eles esperado, se est 
é preciso, porém, p Prepará-lo 
trabalho que cria o Esp 
ngm com Deus execy 

só dadiva, mas também con 






e RETRE no Antigo Te 
nica”. (9) 


A dignificação do trabalho viria, en 
tianismo. Foi a palavra de Cristo que deu ão + 
alto sentido de valorização, não tendo consistêr 
rações dos que alirmam que Jesus | LE o ta 
terial quando declarava' “Não vos preocupeis com w 
pelo que haveis de comer, nem com o Vosso € 
haveis de vestir, Olhai como as aves do Mapa o 
segam, nem guardam os grãos, e o Paí al os 


Nas palavras de Cristo existe um outro s 
que as preocupações materiais não | 
espirituais, estas sim, indispen 
dos Céus. É o que encontra 
“O que aproveitará ao homem 
de sua própria alma?” 


Neste mundo terreno o homem teria de gu - an! 
com o suor de suas próprias mãos e Seris er 3 
que êle deveria viver para ser digno, n 
dignidade, a posse de bens materiais qu 
ao ócio. E São Paulo dizia claramente “€ 
vos, hoc denunciabamos vobis: qu jonian & 
rari, nem manducet”. | 





(4) Ibidem, pág. 44. 
(5) Ibidem, pág. 46. 
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“cristianismo — A evolução 
fi não representava E Cris. 


de condições fundamenem 
Valorizava-se o trabalho, mais e, ais 


q 
corretivo ao Ócio, uma hun 
a manutenção Própria pe. 


mãos estranhas, era assim entre os he 








Tá o es começavam a exaltar o trabalho com 


um conceito mais assemelhado ao que adotou a Igreja no 
rio WTX permitindo o trabalho comum de monges e lei. 


ci IO 


gos, | busca do bem-estar social. 


o Agostinho viria mostrar que 0 trabalho não seria 


E am melo de impedir que o ócio criasse campo pro. 
pleio jo para os vícios. Éle mostraria que todo trabalho é uti, 


= dd! 


; ue ná o se deve cingir ao minimo necessário para manter : 
r ia e | que mesmo a acumulação de bens não é um mal; 

a na aplicação dêsses bens em finalidades contrê 
“pin ceitos diversos. O érro decorreria, segundo São 


dpriano, na acumulação de riqueza, sem a pratica da es- 





| ainda se situariam no cam- 
e nos princípios do Direito Romano: — 
ar e de comerciar, a retribuição hones- 
), O dever de não lesar nos negócios; & 


urez | abre horizontes novos ao distinguir 
E meo uso das coisas. Se Deus criou as coisas 
va Ada uila-las, ao homem deu o direito de 
Eguas próprias necessidades, podendo 
» do uso é a suficiência das coisas 

- Quem " mais do que 0 












Rr = O na no Renascimen 
enascimen Anício da 
do homem Morte 7 acentua quando di 
mento exalta o trabalho: « ulo do 
como pecado, que os pagioi dig 
mem livre, se Tevaloriza em uma nova a o 
manitas” como livre atividade racional. oh 
enquanto persegue seus objetivos, se sm 
seus desejos, se é capaz de dominar os fe 
cissitudes, se não sucumbe ão destino, entã Face 
é fator responsável da vida e da h 
como inumano, o trabalho consti 
humana A ética da “humanitas tue à ve 
balho, e seus mais insipnes 
berti, Platina e Ficino”. (8) 











Surgia, assim, um novo tipo de homem « ia 
camado por um Miguel Angelo ou um Leonar ue sa E 
Campanella viria dar sentido a essa va dp aba 
com sua “Cidade do Sol”, m icção do m 
valor do privilégio do nascimento eia as 
sua vez, era paraléla às ativi 
que “quando alguém é ch 
realiza como coisa honr 








Com a chamada Revolução € 
ascensão das classes m médias, mais 4 


(6) “De Regimine principum”, E th 

(7) Vide Capítulo 1 e XIX déste É 

(8) URA SARTHOW — “Las não 
dr, 1900, pag. 142 Sd Ã 
(9) FELICE HATTAGLIA — 6% & 


ia 
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Est — Na segunda metade do 

Ir, os filósoros e teórica — a reclamar o reconhecimano 
TI, à e a sato passa As idéias liberais eram abraçad 
AR el burguesi e na França uma crise econômica 


morações em nome da liberdade de trabalho 
O oramente com a ascensão de Clugny. Dae 


manarecer definitivamente em 1791, com a lei de 
Raio eu | decretou. RF 1 partir do próximo 1.º de abril, 

faço n será livre para realizar negócio ULl exercer pro- 
“ou ofício que deseje, mas estará obri igado a se 
+ uma patente, a pagar impostos correspondentes e 


te do 1 | com os regulamentos de polícia em vigor ou 
q E a k 4 


Pio vm condenava também as corporações nos Estados 
Der! a 


s em ag porque embaraçavam a industria e di. 
iam “o número de fabricantes, de artezãos 






Ea eor icamente livre, o operário tornava-se cada vez mais 
e do patrão (10). O respeito à ordem e às leis 

"as quais se encontra a liberdade importavam 
garani | de o nm, dentro da medida de suas fórças, 
? jr “a gm A própria lei Chapelier, aprovada em 
à» GR libes , impedia que os trabalhadores se unissem 
RICCI ESSA Dadgde. 





a ada re ea considerado como uma das mais 
“e * da liberdade do indivíduo e, por 
ã E dera Tvir, salvo no que se referia à fi- 

aa . Mas a liberdade de contratar não 


PE, 
E SS -—. 
ESA) s [= 
pe 4% ay ” é 
= o 
E) . e E 


e 








Verificava E 

riria em uma co da Hiação a que: 
o forte e o fraco, entre o rico € 6 ma 

empregado, a Hberdade é re, 
melhor ainda o diria 7 
zida arbitráriamento 
guais, pode ser um motivo 


Se outrora não se 
pela inexistência de cor 
mento de um novo ramo do Di 
mo e da predomir 
ção de direito na ve | 
tariado, Quando se msi a 
balhadores, o argumento para | niserá 
reinante é que isso acontecia porque n Hiad E 
era períeita. A luta pela vida sara plogeirie le aim 
dia o equilibrio entre os fatores da produção Agr = 
minância da lei da oferta e da procura, com a É. 


Não seria possível falar-se, nesse periodo, « 
co mais de meio século, na ' ia ênciz de 1 us 
reito do Trabalho 





BD — O aparecimento do Direito do: 
tema individualista e liberal que, para ox 
berdade teórica, assegurara a desigualda 
tanto, a escravização e 
litar a criação de condições que fi 
do Direito do Trabalho 


O desaparecimento dos afmicarçe — 
va na libertação teórica dos campe 


guesia e o artesanato, com à Su] 
causa à criação de indústrias e 
de trabalhadores: — “& medida que Pr spe 
fechavam-se as pequenas oficinas, O rtezá 


(11) LOUIS LE FUR apud E 
Social e Direito do | Ma ea | 
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bricas da burgo; as 
da cidade em poss 
EIS) uldores 


utas tiveram por objet 
ace o as Sra poe ego 
“entre Os interêsses do Proleta. 


cnferem casos, faria co 
, ÓsLES, em outras Ocasiões 
| o atendimento de Suas 


os e ainda sem capacidade para dir. 
OTres viam suas fileiras se 


Fuas prór m elementos mais esclarecidos e revoltados pe] 
asa anteriormente: — os artesãos 


a formação de parlamentos democ ráticos 
o lado Rs O EaTeCÍdOS debatessem as cau- 


classes etárias, e mostrassem o peri 
sera mara! à estabilidade das instituições E 


E EA imposta às crianças, nas fábricas e nas 
é 5, re =a ve ada com todos os seus horrores, emocionou a opi- 
muúnas, rev a € 08 governantes não se puderam manter alheios 


Ta 


ou prios burgueses começaram a sc preocupar por- 
e como afirmo a, em 1828, o general Von 
Hor 1, “O esgota 'amento prematuro do material humano” Je- 
o ap ca em que só restaria uma massa fisicamen- 


1d 


T PEEL, na Inglaterra, com o “Moral and 
; 1a ava os fundamentos de um direito novo e 
M E individualista e interesseiro nas suas 

ação da saude do operário —-, mas 
umanc no seu conteúdo. Visava-se, então, de ma- 
à pri rleção ao menor operário como reserva 


- “da — “Derecho Mexicano del Trabajo”, 


Epi 
a Vv. 


+” 
E 








com os t fere 
liberdade de tg e, e 


lizão e de associação 


Na França, ar 
cações da ção 
compreendendo sua ua Sônçá, pão Be massa + ppa 
— dela quis participar com Se Hmit dd fame 
Blanc e Albert, à Va 





Ê a ne M 
ne [Ea E % 


” 





Abertamente se Lei 
gislação do trabalho é mera dh; 
cuidar dos problemas do 
massa foi reconhecido o “direi | 
tas às “oficinas nacionais”, Ea Jar, tendo al 
ção aos desempregados, Em 28 de = a o ge 
criava a Comissão de Luxemburgo, e fevereiro, 1 um 
a legislação social, e em ne Pes la de prepa 
travam grandes conquistas: — a Per p 
de Prudhommes”, precursor aE e 
supressão dos Sr Precursoes das Tuas de k 


jornada de dez horas em rate 
direito de coalizão, de q Paris e a liberdade 





O golpe do general Careiinaa eleição | 
naparte para a Presidência da. fia | ge | 
trocesso na legislação, mas o novo golpe de 1851, c 


vação de Napoleão ao trono reiniciaria a era de ami 
proletariado. did 


Na Alemanha, foi o incentivo do lesen 
dústria britânica, que se ass | 
nentais, que forçou o progresso industrial e, 
mente a criação das massas ope To 

ler de Ferro, disposto a ampliar as | 
engrandecimento do Império, comp 
ao capitalismo deveria corresponder o ampar 
dores, especialmente posa entre êstes se é 

petuosamente, o pensamen ? en Como J 
melhorar as condições de vida dos trabalha, 
uma legislação do trabalho, m IP Eee 

tuiu os seguros sociais. 
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DO TRABALHO 


tônico — Tôdas as divisões, quer quan. 
mto às escolas, para o estudo de qual. 
ente do Direito do Trabalho, são 
s, mesmo porque, em relação às 
se ué as diferenças entre escolas 
Daí preferirmos adotar O sistema de 
dos mestres que melhor estuda a 





m sempre 





E. mos. numa rápida análise, pelo socialismo ut4. 
E uma forte influência na formação e na evolu. 





E aNhos males causados pelo regime 
TM pd sta. foram idos pelos escritores que são inclut- 
=p no chamado “socialismo utópico”, mas, como acentua 
RR is A se deixaram dominar por dois erros: — q 
Cia acreditar que seria possível convencer a reg 
No a que voluntariamente, realizasse a reforma social; 
eu KR to io de haver formulado planos fantásticos que po 
“Fr ere enciavam das velhas utopias de Tomas Morus e 









| Ea É on ição: — “O que é indiscutível é que êstes so- 
foram Eros iniciadores do direito do trabalho. Ao no- 

| Robert n está unida a formação das primeira Tra- 
na Inglaterra, e êle próprio foi, em boa parcela, 0 
" dos regu meo de fábrica; os Estados de tra- 
E estab cimento de New Lanark são os precur- 
As e » Ford. A Fourier, entre outros, corres- 

Pr sugerido o princípio do “direito de 


o e abeleci mento das “oficinas nacionais”, da 








à E Ratio 





cial”. (16) 


B — Mater 
fluência do materials trico — 
trabalho Mesmo Ccomnre a 
doutrina, no seu aspecto cleatnd, | 
a evolução da humanidade 
mo com a verificação de ER dota into ar ee : 
quando muito se aplicam a d Suas | 
terminadas épocas e de 


testar que o Manifesto 














e na pregação, na segunda 
rito de luta do proletariado 


Essa influência foi, entretanto, 
na criação de uma ment: 


cipios fundamentais do direito do t 
vigente no Brasil, cujas origens se e rmncont 


culadas à orientação cristã am 
cial (18) para a solução d 
















— Intervencionismo do Estado — Aim 
Estado na solução do problema een a 
da “teoria de Estado”, de “e JELLU 
qual o Estado, é uma pessoa moral, uma 1 
mada pelos três elementos, — povo, territór D 
do o problema das classes uma questã 
dos elementos do povo, não poderia o E 











(15) MARIO DE LA CUEVA — ob. qm 
(16) A. F. CESARINO "E 
1940, pág. 42. bes, - 

(17) MARIO DE LA CUEVA —: ee 
(18) GERALDO BE 9 e 8 
Direito do Trabalho”, 1953, pág De nem 
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“a a fragilidade da dou 
ug nek, à E o demonstrar que o Estado não. na 
sim uma simples situação ge | 
sdad e idea a E ) que, na sociedade, se produ; ai 
























ão apenas a Peroses 
| estatal como decorrência d ER enção cr 
a Estado, — dominado pelas tai ando a prritida de maneira E 
je um Po de produção. Também essa afirr Tas ge : Propriedade Privada 
detêm os mem bem ac “Ação E alcancao € POlA Itai da 
O ns à regra absoluta, como bu entua Do ser alcançada easier, em 
= + F re La par medidas 
ca r que qualquer outro, esclarece a 'azião q cer o equilibrio pobre 
nismo do Estado e vp prq o forma, 
Cio ua ; 
do Trabalho: — “A exis ência das classes « CESARINO Jú real 
e real que SE impõe o sociúlopo ir Da mento de axo sevion | Sua | 
o iurista, mas o Estado atual, o Estado de emocrática a diminuição das horas de trah 
“AA aim ônio de nenhum grupo ou classe, e sim os reuni O norário. ate Possivel, as 
- o é n = ani , ois, em operário, ecc. O seu i Bra 
| a todos; encontra-se, Pp uma dessas eta. o Estado como ór ntervencion 





| E els, COMO elemento regulador das e pes gão supremo do Cor 
as à e falava Eng tivo. orque a luta d = las- do Estado OS egoismos se = A 
E ont) Cage inativo, porq CSenireada co”, (20) chocam. eo toa “rs 
vo rg ka a nação, acabará, com o tempo, por des. , 






























. : ] com o nome de Rerum Novar 
uição, com o duplo propósito de impedir a ex da participação da Igreja na 


| classe e de evitar o caos que resultou da ; | 
« O direito do trabalho não “A m a ser senão Ke mais represa sa : 
picasa RE tenção, outra está constituída do proletariado 
sições que visam evitar a livre concor- 

a ro da É classe patronal, luta que estã le- O próprio Leão XIII, persa 
cias e à À aa própria destruição”. (19) apontou, em várias pa 


onsiste, consequentemente, na interven. = 
Em os económicos a fim de que, dentro do sis. PRP ci o part se deve, 1 
e le, cada classe obtenha aquilo que emprêsas, Sua infiubias pe; es n 
x se féz sentir na Coma 
ce. Não tolerara, por 1550, à exploração ma de Weimar, na Nova Zelandia, ha Cr 
para impedí- JO, promulga a legis- mesmo, na Carta Constitucional de eai a 
monopólios, resolve autoritaria- 
e | pr de arbitragem obrigatória, como na Aus- É — Doutrina social da Igreja 
conflitos entre o Capital e o Trabalho, etc, É evi. épocas da história. sempre os t E 
e essa forma de apresentar o problema alca nçou êxi- seia debe stão social com um alto « siri 
jordinário na maioria dos paises e, se bem que ofereça em toc a Cles, quer em Santo Agostinho, 
ses diferentes, repousa em um princípio fundamental, a ed São Thomas, as ncicica: do Rap 
ação do Estado nos fenómenos da pro io Encíclica do Papa Te 








mn E LA ( a JEVA — A it, pás JB (20) A F. CESARINO. 


F. 
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a operários. GERALDO pr... 


o o do problema social apont. Par. 
= ria êste preconizando O seguro darão 
a inimo e defendendo à organização “e 
catteler (1811-1887), Bispo de Mor “T- 

nha — todos se impuseram SU 
tômo à solução cristã do 





e = a o 
a re [ad 
= 1 


ia E ta o = ] | Rr = 
ss > sola E ear 7 nd E 


e ] 4 - i 
] Pe - 
exiço gi o, ] z 
i RR am “ms d 
E , BR, 
- f E mi Ê , 1 
À 7 ai 50 z 
q ' = 


O ntre outros que pugnaram por uma “gr, 
linda, ente nitar, na França, Leon Harmel, Ape 
nur du Pui; na Suiça, o monsenhor Mermi, 
tr Ec Balmes e Donoso Cortés, e, na Inglaterra 


na Espmso mLe, BlOS Ca] am ie 
oa Unidos, respectivamente, petos cardeais Man, 


E 14 — 
JF. E. E Es 


E IX a ticipação da Igreja Caté 
DO e níniica “Rerum Novarum”, de 15 de maio de 
Papa Leão XIII, e completada, especial. 
ento de dúvidas surgidas na sua inter. 
E e R ca “Quadragésimo Ano”, divulgada em 
do de 1931 pelo Papa Pio XI. Essas duas encíclicas 
em ser para os cristãos, como bem define De La Cueva, a 
crr, ação dos Direitos do Capital e do Trabalho” 
laração do 
Fo E entendimento se vê que, ao contrário do que 
Wam os seruidores do socialismo e do materialismo his- 
a luta de classes deve ser substituída pela colaboração 
“as classes porque, se a desigualdade entre os indivíduos 


2 consequência das próprias condições humanas, só um 


Pê, e colabo cão fará desaparecer os fortes desníveis 
E são a verdadeira causa de choques entre os gru- 


a masa sim 
a 
+ 


aii 
A SS po - 


Eae 
100] 
a on! 

E 





“| 

a aaa À y aaa ) ads 
a ] T+ saia 

“mu PTILEIL TI 

DO ad | 





dio doa 


za à Igreja a “justa distribuição da riqueza, de 
não se prejudique o bem comum da sociedade”, 
* Capital e Trabalho" para a produção de bens 


ao be i-estar da coletividade. 


9 do proletariado, por meio do salário justo, 
de Pio XI, e o conteúdo do que se pode cha- 


“W 





— ob. cit, pág. 8. 









E ainda é De 
de trabalho devo 


brir não apenas as nec 
de Epa ir deve él 
nalidade Estado, portantr le cubra essa à 
pague aos trabalhadores um não | à Permitir que 
atender 80 minimo de subsistência aa Que não chegue ram 
do salário serão: — que seja mui 98 elementos prim: 

operário e de sua família: que erro E Para o sustento é 
des das emprêsas, e que atenda à posses AS Posibiitia 
tonte de prosperidade para individuo e 5 ms 1 “Ono 


Ainda plena de vida r presen MM 
varum” contém advertências que dE ai mr 
ções que já deveriam ter sido seguidas Emo 
cia da riqueza nas mãos de pequeno número ao 
gência da multidão”, denuncia “a usura voraz 

ávidos de ganância e de insaciável ambição” e profliga o 
“vergonhoso e desumano usar dos homens cds À pa. oo 


| at 
mn 

PS 
4 

Mapas ES 





de 


4” 

E 

à ee di 
py x 
| À 
P aa 





= 


+ 
1 “a 
A 
> 
vw 4 

| d À í 

! 1] 

»= 


tus E) 
= ua 
E 
, 
odio soa 


Nela se apontou o dever do Estado zelar 
social e, como bem afirma GER 
2ES, “Leão XIII emprestou, pols, 
venção do Estado nas relações de tra 
possibilidade da solução do problema soc 
tinuassem aferroados às anacrônicas « 
individualismo” (24) 


= E 





(22) MARIO DE LA CUEVA — ob. cit, pág: 9 
(23) Ibid. pág. 89, e 
(24) GERALDO BEZERRA DE MENEZES — Ob fila 
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queras uma to Menos 
mente co ma proteção do Estado” Justiça 


mtrário do que afirma E E CURVA (25) 
a solução do problema social depengerg ' Acre 
a da aplicação dos princípios contidos na «tuas 
mi que sem a menor dúvida, formam os verdad Um 
mantas do Direito do Trabalho. Porque se àste o ga 
| E “as idéias expostas na primeira Metade do OE 
IX; se nos cialistas utópicos podemos àPontar Sá 
Et | uma concepção nova de um direito: se do né, 
Memo histórico decorreu forte influência para a cual 
uma mentalidade de reivindicações do proletariado q Ego 
lade, entretanto, é que a enunciação sistematizada de qu se 
Ddos os princípios, ora concretizados na legislação de E 
da ag mente, na brasileira, se encontra na Bro 


| &s 

E “am 

E, 
” o 

p=, p 


HERMA NZ MARQUES professor de Direito do Traba. 
| acentua que o novo direito não visa mais apenas às re. 
içõe “entre p rão é empregado e sim os interêsses da pro- 
ção. De in 0 como “o conjunto de normas Jurídicas que 
gui R variedade de seus aspectos, as relações de tra. 
ho, sua prep: ração, seu desenvolvimento, c onsegqueências e 

| me (26). ementares dos elementos pessoais que nelas 


 Rrpeaao pe 
Fc Ta 
tam gr E 


EL OTIJ A O define como o “conjunto de princípios 

Eve FegLUam às relações de empresários e trabalha- 
ovos com o Estado, para os efeitos da proteção 
trabalho”. (27) | 


PUDE LA CUEVA — ob. cit, pág 90 


L HE, NA IN si = 
add o a RPARQUES — “Tratado elemental de De 


BOTUJA — "Derecho del Trabajo”, 1948, 


é 











PAUL DURAND e R Jam "4 
significação moral do Direito de mo 
tam como feliz, a definição de E 
representa o conjunto de meios 
ridicamente a pessoa do tra 
absoluta de pessoa humana". 


Para BALLELA é, apengs sa 
cas que se referem à cla 1 O Com 


x 


mio 
Ê noia mn à; 4 
' ' 














os autores estudam a intervençaENndo à man E 
cial em seus vários aspectos. CALD Estado na 
ma que o “Direito do Trabalho é E ERA RODE : 
rídicas que se aplicam ao fato socia | junto de nom 
toca às relações entre as partes que ai 
bém a coletividade, como ao melk 


” TT 





á i e EI Ta L 
= — e a es 
: É a É ' Ro nm. Na. 
amerts dos Ema 
= 4 e— - 





no] 
LE) 








PERGOLESI o conceitua como ans HD 
lações que surgem direta ou indireta pq qu E gula a E 
tratual e remunerada do trabalho humano (31) ÇÃO ( 


CABANELLAS adota uma longa del | 
pleja mas demasiado extensa: — “0 Direito Tá + Quiçã 
que tem por linalidade principal reg ITA À 
entre empregadores e empregados, 

Estado, no que se refere ao trabalho subordinada =. 
às profissões e à forma de prestação nero 
às consequências jurídicas mediatas he nadiakaR AeSEE 
laboral”. (32) nm - 








rs e 








De tódas essas definições, parece-nos a melhor 
amplitude e ao mesmo tempo pela sua precisão é € 
que primeiro transcrevemos, do profes: 
QUEZ. Realmente o Direito do Trabalho 
junto de leis, mas de normas jur 





, entre as quais 
RS. E 
(28) PAUL DURAND e R JAUSSAUD — “Traé de E 
vall”, 1947 pág. 113, 
(29) BALELLA — “Lecciones de 
(30) CALDERA RODRIGUEZ —'* 
(31) PERGOLESI — “Dirilto Pros 
NELLAS ob, cit., pág. 319. 
(32) G. CABANELLAS — 
pág. 321. 
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coletivos, e não regula sómente as re 


core -eionpe pregadores num contrato dy “ções ent 
4 é em É Fa 


pre eg trabalho, Te 1 
E ati sua preparação, com a aprendizapem, Até us O, be 


entares, como, poi Exemplo. a Organio Ilê 
donal. A definição do prof Marquez é. tambe ão Pro. 
melhor corresponde aos objetivos e ao CAMPO de pes” À Que 
reito do Trabalho no Brasil “ão do 





5 — OBJETIVOS 


Se durante certo periodo a legislação s 
teve um sentido policial e penal contra os traba SUAR 
(leis proibindo as coalizões, n Breve, a vida associ  Adores 
depois, passou a visar a proteção pessoal do trabalhador ' 6, 
sobre duração do trabalho, sóbre idade minima “SE (leis 
lhar, etc.), também é certo que em determinada gr 
ecialmente ma Alemanha, no final do séc ulo Dama “A, €s 
gislação sôbre o trabalho visou interêsses econômicas de 
ção, procurando criar um clima mais Propício ao dest Na 

vimento das indústrias 





Hoje em dia, porém, o Direito do Trabalho já não vis 
O operário, como ente mais fraco na vida em 


| | irri : Ne 
tem a finalidade econômica da legislação d: ismarck e 
Se situa em plano imensamente mais elevado, com « grande 
x objetivo de solucionar o problema social A proteção e a. 


e a tu. 


à Into de Nor- 
mas jurídicas que asseguram ao trabalhado: uma posição 


frente ao empregador, em que possa defender Seus direitos 
! e inte: num mesmo plano, sem compl £OS OU recalques: 

legis] sindical, por seu lado, nada mais visa senão as. 
Segurar aos grupos econômicos ou proiissionais os meios 
ra, mediante entendimento, por térmo a conflitos entre E 
pital e o Trabalho 


tela do trabalho não são mais do que um « onji 














do o trabalho humano. seja aquêle que realiza 
, seja o que faz Ú empreende dor, na gestão de 
. O Direito do Trabalho persegue uma finalidade 
E que é a paz social, a harmonia social 


isso o Direito do Trabalho emprega meios variados 
ãos . já nos referimos: — a tutela do trabalhador seja 
4a! fôr sua condição, a criação de obrigações para o patrão 

ra O empregado, o reconhecimento da ação das associa- 


so 





ções Sindicais, eto Éle não se Et Nai 

F cu : : Amistad 5 
relações de emprêgo Apenas Quando po je em la m regu ar as 
trato de trabalho, com poi pe - com Ra bem Coma q n 
balhrdo “SÃO, seu Ambito de proteção: e Coro tda: no 
balhadar CM tódas as suas atividades nraí Pad dijo o 
casos dos estiv adores e dos operários em ca | 


+ seen span O Direito do Trabalho wma | 
erand. Vis vivo e mais humano, procurando realizar 
Erande objetivo da paz social, sob geme todos os Es 
terão sua dignidade Tesipeitada, com a qual os direi do 
Ptal e do Trabalho Tão reciprocos E só assim | re 
Fio Em Erandes divergências que m em perigo 
* à estabilidade na vida de gem humano . 
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PO Para a vaia. 
exsertelçoa mediado da 
asistão JUNto à de MSiplos 


há d a 
lidação. D e, Portanto . ! 
pregado estável, conspio: Ed SP 
sindicato, o ato é legítim Es 
presentante do Sindicato, a 
curou, ou não, Saber dos n 
demitir-se, Se, a de o | 

um vício de Vontade, caberá : 
se Vício para obter, em julio” 

missão. Os TeQUisitos formais ; 
tem: é nula a demissão r 


Embora se trate, aqui 
a a Eofenntéoo ui, de ) ; a 
incapacidade relativa O an do Fura 


“sui generis” de 
SSI, à “assistência” 


do sindicato traduza uma “harao e, 
a habilitação” Cuja inohse 
nest Pos 5 j ) JIJ Inobs Ir 
“gundo os Princípios do direito comum, traria como. conaE 


solidação ê CXDresso ao dispôr que, sem os requisitos fo nai 
nêle estabelecidos, O pedido de demissão do empregado es 
tável Não será válido. É que os preceitos legais relativos à es- 
tabilidade são de ordem pública, º, COMO ensina DE PAGE. à 
nulidade absoluta atinge todo ato “Qui viole une rêgle d'or- 
dre public ou d'intérêt gêénéral” | | 


2 — RESOLUÇÃO POR 'NADIMPLEMENTO DAS OBRI 
GAÇÕES DO CONTRAT( 


A — Justa causa — No direito do trabalho, como no di-. 
Feito comum, o inadimplemento voluntário de uma das par-. 
tes produz a resolucão do contrato. Mas, como adverte VA- 
LENTE SIMI, “entre o instit uto do direito comum e o do di- 
Teito do trabalho existem diferenças marcantes, que A 
mem ao instituto uma configuração diversa” (35). Enqua 
to no direito comum o contratante re sponde por “simpl sa 
pa” (art. 1.057 do Código Civil), para o direito do al 


| (34) CARNELUTTI, “Sistema de derecho procesal civil”, trad 
vol. H, 1944, pág 34 À | 
(35) Op. cit, pág. 4 
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E. E da ina se a noção de “Justa Câusa” é 
ato de trabi o por tempo indeter Minado Pró. 
ato à Emo a resolução por Simples Õ, Pre. 
rin incípios do direito comum. Em taj 
opinião dos tratadístas italianos antes do 
o Civil de 1942, cujo art 2.119, regula é 
gusta causa”, refere-se, expressame nte, tar 
to por tempo determinado Escreve v; ALE en 
| diante dêsse artigo, não pode haver dúv) fai 
is unificar a resolução para as dups Ema 
trato, fazendo preponderar à par ticularid: ade do têrmo 
rasa “da Telação de trabalho, que exige uma EST e 
E je « ão do inadimplemento” (36) 








+! br a cio mesma sorte, 2 nosso Ver, nao car 
ar a espeto. os arts. 482 e 453 da Consolid; Ti 


= - Es io 


JE rio 
ão não dis 


e contrato por tempo indeterminado « 


n 


Na de finição de EVARISTO DE MORAIS FILHO | 
á e! 2 nor dogratia tratou longamente da matéria à | 
Isa para à resolução do teto de trabalho, “é todo af, 
EE ou | culposamente p “Que faça desaparecer a con- 
| ME 5 e aY sten! LES ent as partes, toi ni: ando, assim, 
Sivel o. guimento da relação” (37) —a 

















| — Gravidade da falta — Justo causa e “falta prave” 

'ão E E o de a Jisti binção. que se pretende fazer, entre “Jus- 
sa ef; RE Lave”, esta peculiar à resoluc ao do cons 
O estável À justa causa, por defini ção, é à 
- O art. 493, da Consolidação, em que procuram 
| E detend dem essa distinção, traça, unicamente, um 
- Gravidade da falta, quando tenha 

ia p Por = ad RERtio estável. Isto é, a falta, para 
“A inside: satave desde que verificadas as 
o AT! . Tal não significa, porém, que à 
Es ear “a à resolução do flitArato de empre- 


RREO do contrato de trabalho” 1946, pág 56 





discernimento, e assim por | ps E 
GE ue adota, em ma * dam nt 


rio se torna considerar « certas 
mo as circunstâncias de (PO 
tumes, hábitos Sociais q eto 

LIT; ALA. que “a lalta DOM 
aos méritos part tCulares q 
trabalho laboriosa e honesta perto 
de. A falta, ao cont “Tário, Bode po; 


ACHO à conduta desrespeitasa E 
pode assumir feição de particular. Eravidade 
roOLa que (az transbordar Õ Copo, e 


Cão do contrat: o” (40) A desidia do 
plo, « onfigura- “Se, Quase sempre, Rs 


Las leves 


a ar + 











— Conduta do empregado fora 
e Em princípio, 


trabalho, salvo quando repereuta na próneia 
tual que o prende ao empregador, pres 
causa para a resolução do contrato (1 Em ; 
da possibilidade de tal É o | EN 
balho” há de ser entendida em t 
um colega de serviço nas ir 
entrada ou à saida do beirse não 
como iato estranho Bo | de À 
na ex-abrupto uma vez 
onde vai a “irradiação” do 














(38 cit, pág. 50. cs 
( 39) o il, Ti págs 80080! 
(40) “Il contrato di havoro”, pires 
(41) Como escreve | 

de travail”, 1955, pág. e, der 
| do empregador, A Jumapro 

hide, limitando-o, o direto do empre 
dos crapregados,” 
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| em metros ou centím 
2 do juiz na apreci 


açao 


EVARISTO 
= de expor r detalhadamente as d 
o caráter determinante, q, àpe. 
E sta causa no que respeita E FESoluça 
j que deve haver entre a falta ea Fesolo 
de rage ê efeito, pelo que a Justa Ca e! 
» especificada, DÃO pode não mais 
E por outra”, ainda que, objetiv: amente, 
a resolução do contrato (42) E “amos com 
dera + Como a própria expressão revela, 
= e à ju ppa “causa” da resolução. No == mo s 





tar. 


Cnt tido, 

VALE NTE SIMI que “Wma vez indicada a Ausa de. 

da resolução, não poderá mais ser modif;, ada 

= a Judicial que venha a se pSPENDO, ] ma. 
qu into de novos elementos descobertos Posterior. 





e haviam permanecido ocultos por o lo da o tra 
Esta tem sido a orientação da | prudé 


Cla 
e na ia como informa aquéle creia emb ra a 
| ente a respeito, comi ras em 


, a lei sóbre o contrato de trabalho, de 
” Eve no art, 14, $ 2.º, que sómente podem ser 
Eno justificar a dispensa OS motivos not licados 
Comentando tal disposição le gal, diz 
dr ela tem por fim “evitar todo Subterfúpio e 
ceumentos forjados EX post facto, depois 
para justificar à medida tomada” (44) E os 
mnais belgas entendendo embora que a carta re gistrada 
| ma | a esicial, Esdendo Ser substituída por 
vs BO GUI a que “o que a lei quer é 
| arte intere sada nica O atames te e com preci- 
jeixas disdas contra ela, e que a outra parte 








Ocar outras queixas” (45). Cumpre, 
à distinção. Os motivos, que devem 
E não podem ser mudados pelo em- 
à Tesolução do con- 





dis des 1 n lillewrs et les Jurisdicuons du travail”, [948, 








fica, assim, adistrito 
jura novit curia, 


eres Mas essa imediação entre Puma 
do contrato não significa que is Alo aj 
se de EVARISTO DE MORAIS F 


tério de demissão imediata, r 
terésse do próprio empregado, Dão 
cador o direito de Fefletir gr antes Figo 
como se disse, a falta deve ser 4 
prazo de vei rificação preli 

pode SCr estabelecido rigidamente. 
nerndes. su inclu: Ive das dimensões é 
de da organização Interna de cada | 
deve ficar entregue ao pruden e: 
que sô hã falar em inata ra Es | 
a nhe mento da parte, Uma ua o antiga, a 





torna-se aLual assim que venha a 





A à — Proporcionalidade entre a falta E 
Como decorrência do fato de somente a de. | gra 
ficar a resolução do contrato, e tendo oe 
dade de impor penas disciplinares ao em pre ga 
adotar a medida extrema da resolução do € 
ver proporcionalidade entre a: o eat 
se uma falta, suficientemente grave para a 
ção contratual, vier a ser punida, apenas, 
disciplinar menos rigorosa, terá o empr 
direito de punir. O princípio de mon bis in. 
pia punição por um mesmo fato. An 
porcionalidade entre a falta e a sanção À 
te, em favor do empregado. 








A 6 — Falta e e 
nal — Um mesmo Pa pode Tr 
âmbito do direito | 
tuir falta grave e crime, Surge, € 








(46) Op. cit, pág. ps 
(47) RIVA SANSEVER 
1937, págs. Z70-271. 
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nto criminal nO 1.525 do Código Cintigu. 
aStá  d4 us ; ah ar dente da criminal. Siri que 
. da É nal a existência do Fri 
ser reaberta a discussão sôbre a 
autoria, noD F O Muito se discutiu na doutrin 
E = uEs , tisnão de sentença criminal no juizo Civel” 
| ES PIME! TEL, em famoso parecer, opinou no Senti. 
o cer musível reabrir o debate sóbre a e existência de 
Pap e itoria: quando 0 fundamento da abeol. 
e é 0 de que o fato não existiu ou de que o acusa. 
| ão no c “tm autor. Hoje, a matéria vem regulada pelos ar. 
ae Ea e 87, do Código de Processo Penal. AGyrap 
= rodo mari ndo as condições de eficácia da sentença cri. 
£ cível, em face do Código de Processo Penal 
E F RA esuintes conclusões: a) a sentença condenatória 
| a term absoluta influência na ação cível, b) a ação cj. 
12) T ea Independentemente do pr Ocedimento 
EE os DA se &o juiz sobreestar no andamento do 
te al Er de erdar R sentença criminal, c) a senten nÇa 
solutória lada em estado de necessidade, legitima de 
tis ; Cump mento estrito de dever legal ou exercício Fegu- 
direito faz coisa julgada no civel; d) a sentença de abso)- 
vição bas: la em dirimente não se impõe à jurisdição civil, 
fazendo, no entanto, colsa julgada a que tiver negado cate 
rôricamen: material do fato, ou a sua autoria; 
| > arquivame nto do inquérito policial ou das peças de in- 
FRação não prejudica a ação cível; f) a extinção da pu- 
lidade não tem influência no cível, assim como a falta 
mputabilidade penal; Eged a sentença que decide que o 
ha ec 22. + impede a ação civil (48). Des- 
Pe SACESUAGOS OS Casos apontados, em que a sentença 
al isdição civil, a absolvição do empre- 
Time não imp | que o mesmo fato seja conside- 
à Juiz « lho falta capaz de justificar a reso- 
“= [ dee notar que a prova tida como pre- 
| feito to pe ia, não tem influência no juízo traba- 
». sentido de ser aceita como caracterizadora 





100 





oo legislativos — Como salienta DORVAL LA- 
a a ; Tesulta que três 





dº, 1, 1950, págs 4848-441 








ti legislativos no que r 
a Er vi o enumerativo ou imt 
go genérico O sistema b e YE e Rg: 
tativo, que adota critério semelhanto ds pesso Maio a 
ato faltoso 8€ não estiver êle enumerado na tai] ão haverá 
no entanto, uma diferença fundamental entre o ua Há 
lei penal € O ca Cons ucia defina cado 
figura delituosa, definição que obriga q am so: ie CaOR 
das justas causas € plástica, cabendo go gore 
jiperdade ne qualificação pino dos figa ci cria = 
meração legal. Na verdade, as dera ã 
glleiro e O Eº nérico é mais Simelsim que subs 
creve EVARISTO DE emp o O mau proces 
o n desidia, a incontinemn e condu 
anta « causa”, “são outros tantos conduta, figuras legais de A 
preensão tão ilimitados como es de qualquer texto com 8 
te generick o" (90) puramen- a 








A 8 — su ou interrupção do contr 
mr: notar, por fim, como observa ' 
E ACERDA, que os atos faltosos praticados dura 
de suspensão ou inter rupção do conirato de t 
estão sujeitos a essa condição suspensiva”, pr 
diata resolução da relação (51). 











B — Resolução do contrato pelo empreg 
tosos do empregado — A resolução do contrato de 1 | 
pelo empregador motivada por ato faltoso do em | 
bem traduza uma aplicação, no terreno do direito do tr 
balho, do princípio geral, que subentende “ DT 
lutiva técita, nos contratos ! BMiÇOS, po o : 0) 
inexecucão faltosa da obrigação, ass vo nam 
balho, um aspecto e inner É à. 
xima, que o empregador ode Im|por [ 
sulta a exigência da gravidade da falta. 





Dessa natureza disciplinar da 
corre, ainda, uma classificação | 
do empregado. Como sabemos, do 
rivam para o empregado as 





(49) “A falta grave no direito do | 


(50) Op. cit, pág. 164. 
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aire » dessas “obrigações especifi cas 
açdip se referem à conduta p era] 
os a emprêégo e à prestação de. tra 
a to, são O CAT de destruir os Preseu. 
ns ão ; POr motivos de fá 

ou: ur su E “ET a con SEÇÃO Rodo contrato, como, ame 
ca de E ÍA infamante (52). Como ob- 
E SIMI, ústes atos entram. igualmente, ny 
: porque, repercutind O no con 


o 9] 


rr) o “empregado com o prosseguimento 









es Ss es "NnaGlGS passemos dO CAALTIE Cas di- 
a a tos faltosos do empregado, capit sladas na 


[ap 
o 


B1— Ato de improbidade — É esta, talvez, a figura 
e de mais dificil ponieeiboaç A incerteza reina na 
jurispru: ncia. Podemos dividir em duas 
e enrrentes as : Era opiniões a respeito do assunto 
adotam um critério subjetivo, acc = ando o as- 

rc ba | de um dever moral, e à dos que se incli- 
am por um critério objetivo, conceituando a im: probidade 
omo a viol de um dever legal. Para os primeiros, a 
mprobi jade ta “prática que traduz delito, ou des mestida- 
a abuso. fra má fé, má conduta no serviço ou Tora déle, 
rindos as lei is, ou as leis morais, carac terizando o 
io » penal ou o! cito civil”, tal como a define AMARO 
ARRET O ( = Para os segundos, como EVARISTO DE 
AIS FILHO, não se pode estender o conceito de impro- 
tim  Tefolhos morais, incluindo néle 








idade, s trai ia, à pá ade”, devendo os elementos 
falta “ser objetivos, concretos” (54). Segundo DOR- 

JA, partidário da c te objetivista, “a impro- 
re, um crime contra o patrimônio”, não 
'confundir-se valôóres morais com valóres 
o em abono de sua tese a opinião de JOR- 
e de não exige do indivíduo 





BR Tor 











DELITO 


seja um puro, mas apenas vy 


o (55) 





pata venia, deve er aí o é 

jetivo extremado defendido por DO; DE rim 

esjvel app iicito penal sa intra o 
peço tu rão OO &£ CLTTLE tú sempre, mais E. E ia: 
se Taio, “está em jógo a liberdade do tonta 
corrência disso — já O vimos = m senta qua 
o fato não Espe ui Eee não impede à configure 
“justa caué or OULIO O, Ti peço PRE. 





rais e jurídico os girem em órbitas afast -. 
O cont vo de boa fe, por exemplo, é o et) 
contrato, cujo objeto ofende » moral, & furidicar 


Tais NOS ões cão elementares e nem é dida 
jebre livro de RIPERT sobre à regra moral Mao dar 
ora. improbidade é o opos to de probidade, e E 
finição, é uma noção moral. O que acontece, É que 
ensina COVIELLO, a moral concerne mais ao element 
teriOor € VOLKIVO Ud dA DO humana, que no fato extes 
cipalmente consideri ado pelo direito: a distinção pá 
siste, pois, na inc ife rença de um dos elementos de toda 
ação humana, mas na preponderância de um dê pn 
rior para a moral, e do exterior para O tirem 
probidade do Emgeini O não pode € 
seguinte, pela si mples intenção: há de trad 
objeLivos, | ancretos. Neste sentido, O critério de & 
falta deve ser objetivo Mas, em que consiste sp 
é questão que não comporta uma respo fixando a 
os elementos que a constituem. Em todos 05 4 po, 
sociedade, há um minimo de Moran q 
violado pelo individuo. Não se requer que seja pure 
que seja honesto, O direito não cogita de "sam = 
como escreve BARASSI, — “não pode dar dar mão de 
situação ou a um fato que sejam is 
que, em resumo, haverá improbidade 
da ques normas de moral, Que; 
minado momento, & soci 
Tas. E uma noção ão relativa, já que & ' 








(58) Op cit, pág. 99. | 
, (56) “Doctrina general de derecho eim + — 
les | ” 
(57) “Istituzionl di dino edvile”, 
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mais do que em qualquer outro , | r 
O o da improbidade, a noção de st 0. | ção haja permissã a 

que é o tipo médio de conduta social e que an conhecimento da atividade do emas Sé 
O CO ieterminada de atos que se trata , f-lhe sua aprovação tácita, e, megas caso 








So ri 


de ju j ita, 2 contrario sensu, q so BÃO 
ul. | que resulta, ER contrario - das 
el E - PR permissão do empregador" | é 
mr di de, por sua natureza, € daquelas falt 


E de uma obrigação geral de conduta q 1% A concorrandea do empregador que gs Ea 
ls nrigação espec ffica do contrato Constituirá hão ciação hs = pe “o, POr conta prómria - 
O ne uma falta grave, ninda que praticada for Por. sem o consentimento Page Não se confunde ma 
O vico A base do contrato de trabalho é o Hal À mente, com o ico de re desiea), de que im 
ca dO : j ço. Tue NT | - má ao O ', E pa co A, o UM 
E Or, contiança e improbidade do empregado são q, at o ilícito trabalhista pocos Sea 
a apurlent de se trouver ensemble” ct MB mas vêzes, o liiciio trabalhista possa configarar 
sas que “hurlent de = «amo quando o empregado “rtecebe din | 
VS e Incontinência de conduta ou mau procedimen de, ou patas promessa tie pagan pensa 
EO mia-se, aqui, de outras figuras de falta grave que ni; | o nes o a : aEE, 178 X do cido ra 
E 105 ão da obrigação geral de conduta do emprega. segu códi! O Comercial já ' dação. 
- na da 1 f = Es T E a ; ps z SO ' CATil Eva ni ar == e 
a incontinência de o leio nde do Contra. aos preponente &, Serão CaAuUS nv à k 
rocedimento, não signiiica a violacã pe a AO =ociaçã Etico o 
e ca do contrato de trabalho ed prep sit | mera +º, Neg pOr conta pró Tia € 
“ir ' alheia sem permissão do preponente” (art. 34) 4 Ga 
dacão como ficou dito, exige, para que SE CE figure E: 


bi A TE. 


de conduta se revela pelo fato de levar justificadóra da resolução contratual, que à nepocias 


E ' 


a 
o. 
] 


l = 














“A incontinência 


— — a mu 2 mms xs, E 


vida 1 regular, incompatiy ei com a sua empregado constitua ato de Cconcom a ao nare 
we ro qu » PXeIce, fazendo-o perder a can Por 18&c COINHLO (Tisa EVARISTO DE IC S, 


mr 


“+ E cor 5 | 
Memes do empresador, O mau procedimento estã em todo. artigo doutrinário em que estuda ampliam 
Sia que revelia quebra do princípio de que os contratos de. o brilho e segurança habituais, à Negociação, | 
m ser arecutados de boa É é restrita ao gênero de atividade do mprega 
e e | creve GIANNINI, à respeito da disposição do & 
ne E habito constituir s | Comercial italiano vedando ao gerente & negoe 
E3 — Negociação habitual quando constituir ato de con yrolbição somente tem lugar quando “uma co 
corrência ao empregador ou fór prejudicial ao serviço. — RSRS mio “ana E 
E astê | Tra aEça Rr é va ou potencial seja possivel, isto & em Teu 
estã na lei, a atividade do empregado, po! conta pro- bebo | — dE O ma e 
u al estranha ao contrato, não constitui, em si possam diminuir 05 lucros, a 
| LA, PE TI JL LS LA LA, ad da asn E “mM 1a or" | ] 
7 - O direito que tem o empregado — em podido aspirar o empregi (60) 
serviço a mais de um empregador, é ponto 
De maneira que a falta somente se caracterizará 
| ema atividade traduzir concorrência desleal ao em- 


ii) 


0 e TnrE: Pao LD uma 


a | pe a 
[4 nn 











a ou alhei 
a falta 

pas a Rs 
a 

-m. n 

ess Em 





ra O ato de concorrência importa na viol | 
gação específica do contrato de braba | 

iu prejudicar o serviço do empregado. Por oulro 

ão constituirá falta grave. Outro requisito fa” (60) “Concorrenza slesle, ed Gra 

ainda, p a configuração do ato faltoso é privato”, de SCIALQJA « 

RA PATA as da, GIANNINI que “a proibição não UM aaa 

h ma parte ativa na gestão concreta a | 

FILHO, A qualidade de gerente, não quando & SUA Fal 

DE MORAIS FAMA | de capital como acionista em uma socss 


(59). En “Revista Forense”, vol. 149, 
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fin al, é uma espécie do | iteração no texto da lei, possa esta 
pegado, que RT, contrato de boa té Nro, | quer à com a sludida sugestão. Se pads fa 
ação de e o empregado que termin, Pao a legal é permitir a dissolução do cê 
DANIEL A" cípio, sua plena € inteira lihery SU si lidade de seu prosseguimento, nor era. 
5a 4 ra, em Pr aficini ou Ó escritório, Pode ade | R$! de sua liberdade, seria dar ao Sar o em 
“haver deixado à atividades desde que tenha, Dor. pv ente literal, em contradição à q Mm. 
 aprar-se à OUtIBS Mas uma obrigação de pr ATA pu as casos em que essa privação SUB finalidad 
rário de trabalho. rente no contrato de dE sea impedimento. Cumpre frisar que no MR 
o impoele ai con » Si AT 879 dO +44 pa e & Drestarãa As d 
nto à atividade “o deja prejudicial ao o importa 60 ossibilitar, e culpa do devedor, resolve, 
mifique COnCOr outra obrigação especifica ação, se por culpa do devedor, responderá fgte pelas mos” 
E. sm “nav ração de O CASiÃO de dizer no Capítulo ye DOS Comentando ésse artigo, escreve coa gu 
ligência. Como o CrigaçÕeS do Roe a deve Êste dar TOS que à po bem trio não está incluída no 
“pos referirmos « En contratado, aquéle rendiment; exto”, € ACTESCONSA: | possibilidade pode ser transitória 
More a ativo, que o empregador pode, legitimo | mode cessar. Neste caso, ela será apenas um impedimentos. 
ntitat quali E £o. | | (63). Se, coma tem entendido a jurispr O ad 
eanerar de sua prestaçt emprêgo não se caracteriza antes de decorridos trinta diae 
mr é = lo ausência do empregado, desde que, por outro mede, não 
| 1 do empregado Consi- de à sitive a intenção do empregado de dar por FATE. fa Jz À 
resolução do contrato de tra. se po Ec | o por finda a re- Ee 
para à de “nt ão, nada mais justo do que adotar igual prazo para que 
Ro pelo CI dor, “a condenação po e seg do eira E cont igure a justa causa resultante da condenação do em-. 
alho pelo empregado caso não tenk avido suspensão | COM Ar dn caracterize à imail do a 
pado, passada em julgado, N9cA trata, aqui a rigor de falta pre oição do contrato. Ao juiz — é bom rosordar ERRA 
RR ps O ojuniário que traduas | continuação do Contrato. ho Jia — ben 


E a " 7 2 4 CEU E 

E anlicar à lei de acórdo com o fim a que esta se dirige. A 

= De cume rio conduta, ou geral, com reflexo ap x 
lação de uma obrigação de 


olação Ut | Top relação ao próprio contrato, ? ai desempenho das respectivas f es . 
Nm Eraio) ou específica, em relação 20 E“ 1 B 5 — Desidia no = aeee 
e. | em si mesma, O cão E Pei | — Uma das obrigações soc e dar pes 
ratua impossibilida a é porque, tendo havido | pregado do contrato de obg to quantitatioo e qualitati- 
je dessa condenação decorre. de ; nfigurar-se a jus to de sua prestação, o rendi alo esperar de 
“aa o condicic | da pena, deixa rm ssa : nessa vo, que O empregador pers à Se , Bogas 
causa Quando o ato criminoso do emprege eco ineo execução de boa fé. A desid violação | dessa 
= = mesmo, para incompatibiliza-lo com o prosseguiment | Mas, o cumprimento inadequado da 
Siacão de trabalho, pela perda de confiança que acarreta, DE LITALA, pode resultar da IngaaaTa 
será de falta consistente em ato a provide escassa produção ou da negligência do 
aliên: ja decorre do que acabamos de aizer a dt 
eriminal de que trata a lei na hipótese em exame 5 


é 
DD. 
ss 
“= 


o a Ta, E 
= ns di p 


Mia 





= 2 ros - 
: ] e him 
mi me . 
RR Te, ] 
EL Ty DR TR a 
Es] Rm E 
ni , + 1 
E] ai 
t a, 


EA 
Cala 














UE | 15 

ta = E ) Tag Enio 
Me = my =5 
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| A inabilidade é a incapacidade dr menina 
ue importa privação da liberdade (62). Retere Dou | sica em virtude da qual “0 Wavm ado 
ERDA uma sugestão de EGON FELIX GOT | trabalho senão de modo falho, inadeiio Hamid 
sentido de não se considerar justa causa a E primento da obrigação”, À im mento da presta 
js crimes culposos, cuja a ópio por a ci ordem profissional para o cumprimento aasaa 
Parece-nos que, independentemente de q! | En 


à TO 


E TREO. 
Thai ita 
vis dm ms 





o q 
A, 





= (61) “Código civil brasileiro 
E dao. (64) Op. cit, pág 212. 
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DÉLIO MARANHÃO ps 


negligência e esta é, sempre, cupom 0 
















«quando o rendimento do trap do das m manifestações caract culpa 
ni pe [1 Aquele que deveria ser normalmenae Va dÍEO Civil). Vejamos pa de mio tre na | 
o elo € mp H sia do, e é causada pela execução demora. AGUIAR DIAS. * Eca pires | re nte ( 
Dm imneríeita do trabalho”. A escassa produção pode go. feções o dolo, no q im a vontad eta de 1 
É e le alcia Tatoo ou da negligência, ê, pois, ca vontade do udlicar. configura é a cu E” ar pa og amplo, « é au Aes 
E, mte de uma falta de záio ou gigência em relação pé TE heio, que vem à ne 
1 ev do contrato, mas de um enfragque. jo sentido restrito € E die poe técnico". E mais 
| | de “trabalho do indivíduo, que a torne in. e Tra culpa, orem = are 159 do Código Ci 
A da funcão. A negligência é a falta negligência rt e omissão daquilo que ram 
a di) ROO he E “um comportamento que re vela indife- velmente se faz, ajusta a0das rss, 
a» ind a e que determina à inobservância da à obrig ra. ciderações que res ae e u normal dos 
| Wir à | de trabalho com aquêéle re: sultado nos. É à a inobserváiic L normas que nos . 
corres Eh justa. expectativa do empregador” (85) com atenç ão, capac idade, preso e di 
Desid!. e “negligência, E esta pressupõe a culpa do empre- pligência so relacionãá principa mente, Com dnaiaioa (87 
do. É a an da diligência. Dissemos que o empre EA- empre. ado que, intenc ionalmente, dolosamente, 
seu trabalho com o rendimento normal, não & 


or tem to de es rar um certo resultado da prestas executar dO 
le tra us certo E sento ri a e st tativo negligente, desidioso. Estaria praticando ve 
ado e que a desídia traz à frustração cessa exm; improbidade: sabotagem = o diminuição F 
ativi “Claro es portanto, que easa justa Ê EX ectativa está (Asse enletiva, Vis ando a CoBpgir O empregador 2 concer der 
ea 3 ção da diligência normal do empregado. Mas a dili. aumento a salário, teriamos a figura da greve branca” ( 
“Pênc — Tia expressão de BARASSI — é uma figura 

rata e relativa” Ao padrão do “bom trabalhador”. abe- A desídia, comumente, é revelada ntravés de uma | 





tratame | verdadeiro “standard juridico”, que de atos, como, por Ex mplio, constantes faltas ao 

equivale a um tipo médio de diligência normal, outras cir- chegadas com atras O. Tal não exclui, porém, que um ig 

cunsti s concretas hão de se juntar, relativas à nature. possa caracterizar Rn desídia, dependendo da gravida 
ação, às condições de prestação do trabalho e à dano causado ao empregador pela negligência do 


dor, na avaliação da diligência que possa, do. As pequenas faltas, que, a final, podem traduzir d 









cgit imamente, ser esperada em determinado caso. Assim, devem ser da mesma indole. Na frase de EV 
por exemplc | um empregado que, habitualmente, revela uma “o a trata-se de uma “sintese de faltas 1 
capacidade de produção acima da comume nte obtida pelo não de mera adição” (69) 


rabalhador médio, pode tornar-se desidioso se, sem um mo- 
o plausível desce, no seu trabalho, ao re mdimento "nor- Como salientamos, a negligência não se confunde 
|” abstratamente considerado. a inabilidade ou a imperícia. A inabilidade DaS CM 
Justa causa para a resolução do contrato, po ve j 
VAL LACERDA que a desídia pode scr in- te por ocasião do ajuste. E assim, t | | 
nai, dolosa, ou não intencional, simplesmente culposa | 
esce ta. “q ue o dolo é um elemento da desídia, não há | (67) Op. cit, I, 1950, pág. 139 





ção, nen ja” (66). Data venia, não pode- (68) DRIO “greve 
e inpata SCHI e SETTI distinguem à | au 
Br O eminente jurista nesta afirmação, Desi- ou “solwdawn”, considerando aquela como wma prove d o breve é 
fes como forma de “não colaboração” intenç . o Cu as Tó 


1549. púps. 64-65) HULSTER inclui na expressão “arise p 
ninição do ritmo de trabalho, a recusa a trabiálhar normalmes 
de prive”, 1952. pág 52) -— 


LA, op. cit, pág 213 
ta (69) “A justa causa”, pág. 86 
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A imprudência é uma forma q 
po Civil) . Como a negligência, 


ih Ir 


iria a rigor, de duas faltas, Uma importam — Tra 
a - o ares d de conduta do empregado, refletia ÇÃO 
Ea obrigação específica de sue habitus); outra, viço DO 
RE E esção específica de execução do contrato (embriaASÃO 

| Tiáguez 








SE mpi não confundir embriaguês com hárii 
sber. Como observa HIROSE PIMPÃO, “pe venábiio de bo 
“-ojrráda de beber é como O hábito de fumar Mas beb Ein. 
RR dizer embriagar-se. Pode haver o hábito de bebo, Ti? 
Haver embriaguez O que a lei considera justa causa é sem 
nrnaguez é não o simples hábito de beber” (71). Não nos pia 
entrar em detalhes sóbre os diferentes graus de embria Eee 
desde a embriaguez incompleta até a embriaguez compiçdR 
desde a fase de excitação até a prostração e sonolência. 0 
que importa é O seguinte: o empregado, que, pelo fato de 
Rs Jus O bebida alcoólica, ou tiver feito uso de outra 
uustancia incbriante (eter, ópio, cocaina, etc.), se apresen- 
Eno Lrabalho em tal grau de intoxicação, que seja capaz de 


TE 


| 


PP : 

1 ” 
| q 

bia 

p” , E) 
LÃ E] 








erturba O exato cumprimento de sua prestação, estará in- 
Tendo em falta grave, ainda que isso ocorra uma única 


Cfr. DORVAL LACERDA, op. cit, pág. 125 

Apud EVARISTO DE MORAIS FILHO, “Conirato de trabalho”, 
A embriaguez fora do serviço, sendo falta estranha ao contrato, 
peito à vida particular do empregado, exige, ainda, uma certa 
Jomo salienta AUTIÉ, “a conduta privada do empregado não 
pa or” (Op. cit, pág. 67). No mehr 


VA Eugeieia 





Me df ane 
, = Tras 











la-se, 
da 





Te - 
s 

im jo fm 
F 7. 


— DéLIO |; a 


ne o NUR 2: 





Jó a embriague al ES 
constitui que 


Auto 


bitualidade revela q vic 
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porá o empregado nenhuma falta pao, det 


tho, embora aí compareça, Sempre, Sem c 
toxicação, aquéle vício, R que se en mine ? 
fá-lo perder à confiança do empremdo 
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uma “farra” esporádica, ou o siimnie náre e! 
' simples hábito 
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deradamente, sem perder a 
violação à obrigação geral de « 
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Em tese, à embriaguez em servia 
solução do contrato, basta que bei, 7 
é a “figura faltosa”, abstratamente con a à w 
egnifica, entretanto, que O juiz, sempre é us ta EO 
deva entender justificada a resolução do contrato de tm 
pregado que, uma única vez, comparece embriagada 


balho Como já dissemos, a culpa do Prego sans. 
apreciada “im concreto”, Suponhamos, por e nar 
de um empregado com ótimos mm pi — 
sofrido um desgósto intimo, se embria pa e nd 2 
apresenta no serviço. Não seria, positiva o 
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he o pena mixima, sem levar em conta as cirrumail 


fato e o passado limpo do empregado, = 


DB 7 — Violação de segrêdo da | = A a 
de fidelidade impõe, como consectita 
emprezado à respeito dos segrêdos da emprêsa . 
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CERDA, que, em seu livro sôbre a falta grave, trais 
téria de modo seguro, esgotando o assunto, diz q ue ' a 
é todo “fato, ato ou coisa, que, de uso ou conhecimer 
clusivo € a emprésa, 1ã :) possa q não deva ser fc — 
blico, sob pena de causar prejuizo, remoto, imediato 
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vel aquela” (72). O segrédo, para que o empregas 
como tal, sabendo que não pode violá-lo, não pre 

pressamente declarado assim pelo “mpre ador da 
por sua condição profissional, pela função que e 
seu grau de discernimente im 1a, não Thu 
ignorar a necessidade do sigilo, Rg alien 


= o Ri e : 
RR R! b] i 
à so 





lado, DORVAL LACERDA, à lei 
desta sorte pode haver violação sem » 





(72) Op. cit, pág. 196. 
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7 o a mio | irobeo ig 
| má fé E FR E a segrédo envolver ie ud 
/ capaz de prejudicar terceir 
| Eee Sentido de se 
ca dada 
entanto, vir a ser ce revelada uetêristicas Poxa 
y o, , sem corr Ito de falta, quando essa plo empre. 
? e igida por E ntatidade pública competente. lação lhn 
8 — Ato de indisciplina ou de 
dis sctpI na e a insubordinação ra oTdinação 


1 À 
> específica de obediência. Uma, em relação os dl dê Obri. 
q 


rdem geral, que regulam a execução do t "mas 
' ra 

rêsa , a e a outra em relaçeo a uma ordem Potcinae nã em 
determinado empregado. 'Tgida a 


PA existência da falta pressupõe o exerc 

E iretto pelo empregador. Portanto, se a mr, pri 
de 7 abusiva, cessa o dever de obediência. Esse jus res 
Line e do empregado se estende, também, ao cumprimento 5 
| ordem, cuja execução lhe possa acarretar sério risen. 
ravidade maior ou menor do ato do empregado deve ser 
em cada caso. Repetindo a culpa há de ser aferi. 
a “in concreto”. A antiguidade do empregado, por exem. 
Ea íorme a natureza do ato, representará uma ate 
I é Qu uma agravante. A condição pessoal do emprega- 
também, na caracterização da falta grave. À re 
( pe T “apor o ciente em uma comunicação de suspensão — 
verl E tia — não constituirá indisciplina se se tratar de 
m empregado de baixo nível intelectual, que possa, hones- 


al de 





Av alis 4 


do inf JITE 


ente, | supor que a sua assinatura traduzirá concordância 
n à k à plicac ção da pena, prejudicando-lhe o direito de recla- 
a juí izo. O mesmo ato, porém, não se compreenderá, 
o caráter de falta, se o empregado, pela sua condição, 


DO osciência da extensão de sua desobediência. 

ec ag o ou protesto dirigidos aos superiores ae 

) o constituem por si indisciplina. eta pode 

| maneira de se fazer o EStesto ou a | 
cumprir uma ordem por motivos de ordem mo- 


nd também não importa falta. 1a 
em] é jo o — ão dissemos — 
) conti o eipregaão Assim um empregado, 











- DÊLIO MAR, 


DC USar-Se, sem que faso denote” à um À :: 

que outro E não possa executar o trab lho Emp 

pregado não pode discutir o ii 
Tratando-se, entretanto, de tr 

a recusa será legitima quando da e 

resultar consequências danosas a ron “2 

bam nome e reputação do empregado, 


A liberdade de consciência e de opinião ; o E 





“5 e-u 





io) 


asseguradas ao individuo pela Constituição Mas essa ; af 
dade há de ser conciliada com os legítimos interésses da 
présa. Como nota DANIEL AUTIÉ, “é na m dida pe oi 
cla dá lugar a atitudes prejudiciais a ésses 1 gi 


resolução do contrato de trabalho se torna | 
o ambiente de trabalho não é local ap 
testações de caráter político. E o em 
a tais atividades, descumprindo ordem TE 
tica ato de indisciplina. A propaganda s no 
do estabels cimento, em principio, não constitui f alt ea 
política sindical e o ambiente de º não há a 
incompaltibilidade que existe entre êste en. À 
daria No entanto, o empregador tem o direiiã 

a ação sindical provoca uma | 
cão e no funcionamento da emprêsa. 








Seria Pra impossivel catalogar todos Po 
dos aspectos por que se revelam as faltas de ir ubordin: 
e india chiáni o que fugíria, aliás, aos limites à 
Aconselhamos ao leitor o exâme de um repertóri 
prudência trabalhista. 


B 9 — Abandono de emprêgo — O € 
pelo contrato a uma Cabeço; 
abandôno de emprêgo é o des 





Configura-se o abandono péi 
viço, sem justo motivo, e sem pe 
pela ausência justificada, 7 mu 
gador dos motivos que a jus 
em trinta dias — um Em 


lação de outros países — O haposid om 


(73) Op. cit, pág. 69. 
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| EXTINÇÃO DO CONTRATO DE Tranaimo 
RR SusBnCca, resulte à figura do aban E 
E «ea +Eag “re Como tóda falta AO prega 
rm ser 1 Th plu 1 ário. O decurso dos trinta dias faz prog 
“por outras circunstâncias, aa 


Fso daquele tempo hão Ber 
Por outro lado, a ausência ainda para pão ie 
tas não significará abandono se res a DeFlor a 


Ita 
e o epa estn exclui a culpa e sem pç de 
f ! La e do É do empregador, que alasta, of CXiste 
fura laio , pode Ser expressa ou tácita, é a bém, a fi. 
pende de prova, cujo ónus cabe ao emprey 








ado 


; Havendo justo motivo para o não comp 
empre + Claro está que faltará o « lemeni 
+ para caracterizar o abandono. Impõ 


1! O comunique êsse motivo ão seu é mE 
, decorridos os trinta dias de tolerância. reg Badar 
O agitimo direito de considerar objetivamente e ii hi Lerá 
* abandono E tendo o empregado concorrido culpos TO 0 
E) para isso, nada poderá reciamar em virt de da r solição A 
nírato. O direito não pode levar em conta, apenas a 
mento psicológico, interno, da vontade o - incipio E Reto 
Pique O desacórdo entre a vontade efetiva c a manifestar ão a 
ipa anula o ato jurídico, encontra uma exceção nas casos 
Rue Esse desacórdo é imputável E] part * Que deve fazer a a 
| o. Embora seja inexata a regra canônica qui tacet 
ntire videtur, o silêncio pode assumir o valor de mani- 
ação da vontade, “quando aquéle que tem a concreta pos- 
aibilidade, o interêsse e o dever de falar, omite consciente. 
r ia a declaração relativamente áque es a quem deveria 
fazê-lc lifestando indiretamente seu as assentimento à ini- 
em que concerne a seus próprios interêsses” 
ador não tem obrigação de adivinhar por que 
BÃO comparece ao trabalho Por outro lado, 
cimento é obrigação do empregado Se um mo- 
Jus o impede de cumpri-la, cabe-lhe, portanto, fazer 
V E o co m unicaca D, sob pena do empregador traduzir o 
> como 1 ifestação da vontade de abandonar 0 emM- 
nte. tal sômente se admitirá, porque só 
& culpa do empregado, quando éste puder fazer 


are Cimento do 
o da “Oluntaria. 
o, no entanto. 











E o a 








[Mi STeoria general de! negocio juridico”, trad. esp, pág: 1] 





ps. DELITO MARANHA 


a comunicação qui tacel consentire y 
set MC potuissel. 


Não há confundir abandono da 
do serviço, como pri pia O 
ge — no comum Cos casos — E eteração à 
a descumprimento da obrigação de da a 
não em SsCU aspecto sucessivo, 
tar ão singuiar traduz in 
da. de sídiR conforme as circ 


timento da falta. Assim, O empregado 
a ame a concessão não está cimpreça [0 RE Ee 
trabalho antes que éste aprecie o do. Nunca é raia 
sistir, porém, que qualquer falta bh dao | mpre E 
“im concreto” Tratamos, aqui, dos (ltcoa, 
mente considerados, como p= atos tal 
figuras abstratas, se desenrola o drama que És gere 
na. E o direito é feito pelo homem é Pt ide É, " 
manizar o direito é desconhecer-lhe a origem ca! | 
Um empregado que recebe um telegrama e cl 
de que um filho seu, por exemplo, se acha gra 
mo co outTa cidade. e, formultando um pedido de | 
enta- em a! guardar o deferimento ao seu pesto, 
mete fal ta porque agir diferentemente não seria hu 
O indeferimento da licença, em tal hipótese, seria : 
abuso do direito por parte do empregador 
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5 10 — Ato lesivo da honra e boa fama ou olensas fis 
cas praticados, no serviço, contra qualquer pa ed 
atos que violam a obrigação geral de coniria aa pregado 
e que, uma vez praticados no | E 
dinta no contrato de trabalho, desde is, como é e 
pe Analgpea a normal execução do trabalho. O alo. 
honra e boa fama, no caso, coincie com à « 
figura criminal, Não havendo, pos, injúria, 

calúnia, não haverá falta. Outra coisa é O sa u 

pre, razão, como norma 1prts 
pregado grosseiro indenenta, tu 
guéses da casa, com a5 P Le Cr 
estará praticando & “ato de ndis sclplina 
notar, à respeito da avaliação d 
seja o comportamento do freguês, uma T 














(75) “Julgados no Tribunal Superior, 12 
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CRE E: sua gravidade. se verifica ainda que prai ada * 


dd padinais falta O empro ado 
Dep 
, alta quant o tenha agido o empres T 
ma Esta, cuja prova incumbe no empreg 
rn sos tírmos da lei penal, pela agressão . 
E da, E Pos cão defensiva A ArossÃo deve ner in his Ls 
e inevitável e a defesa moderada a, 
- e O | ento da justificativa, a ri rovocas ar) 
jue 


etextus defenstonis, ou tome o carát, 
| (7) T di 


Bi | — Ato lesivo da honra e boa fama ou ofensas 
DO socar empregador e superiores hier; Arepudo cos ds 


de obrigações específicas do contrat, 
Ta 


Escreve DORVAL LACERDA, que, “não 
injúria PR difamação ou doe calunia E Lil 


ka honra E boa fama, quer contra o er 
" (77). Discordan 
- O ato lesivo da honra e boa fama d 
“ao contrato traduz violação como d 
ção geral de conduta do empreg Dai 
Ir sr “quando existe crime. Já o rm não ito a 
res hierárquicos é obrigução cade ca 
Não é possível exigir, nessa hipótese, o mesm 
da lei pena para a configuração « da falta. Assim, por 
é elemento definidor do crime de difamação 
regado tem, por fórça do contrato, a obriga ão d 
ENE E para & infração contratual basta à culpa O 
do Ler inegável direito de denunciar às autorida 
O as irregularidades cometidas pelo empregador 
o das leis de proteção no trabalho e dessa denún 
tar ção de multa à emprésa Mas se dá 
| uma publicidade desnecessária, s€ vai 
vista, estará positivamente violan 
ção de ide | embora nenhum crime se pos- 
“caracterizado. “estará praticando ato lesivo à 
ipregador, numa sorte de “publicité à re 


“Tratado de direito penal”, Parte ger, 
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— DELITO MARANHAO 


ta querriado da pena nos casa de ca Am 
Não Ls ntara, passas o empregado d 

con! ntratual praticada O mesmo carúie 

inz € que se não [ne aplique a ch 
Embora não consti ia ds “armação ou injúria q of 
ris aus usdo da câáusa pela parte ou 


do empregãão em jus, estando é 


cm rolação à CRE 


F dade. quebrando & conf iança em que 


30 e empregador, 


suspende as obrigações resultanios de 


que U empregado não pode ser 


sta a saSLa, ses nes Ca. hos 


Í | | FER Tudo ca na maneira de 


pes do 


isicos, a legitima defesa exciui 


Pratica constante de E do Co 


corngação geral de com 


contrato O jogador ee | 
no hã contrato de tr Ea 


ata de falta praticada fora do 


“a no estabelecimento, em horas de | 
pronto, despedido, mas não na falta d 


mau procedimento € por 


haja desrespeito a uma ordem do € 


O pr azar constituirá in 


h ras di trabalho, bastando que se 1 
mbiente de trabalho Nessa hipótese, não se Íaz m 
A prática seja constante A indisciplina, para dard 


KR 13 Falta contumazr de pagamento de d 
menvo exigiveis, sendo 0 empregado pe 
Consolidação) — A conduta NTE 
do trabalho, repercute, aqui, de modo es 
em função da natureza do serviço. Tem 1 
RUSSOMANO O, quando o 


im 








78) “Comentários à Consolidação”, H, 195% açÃ 
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= £a todo empregão bancário Ou não q | 
eve O lustre magistrado e jurista «gold 
E unaixa” de uma emprésa comercial por falta co ipe- 
O manto de suas dívidas, que, pelo mesmo motivo, tas 
de um simples escriturário de casa bancária, Pois as o 
dr empre " na primeira hipótese, pela má condi 
enda do empre | são muito maiores” (7h) La 
“mid-— reiterada de frequencia a curso d à 
a E er ET) $ 2º, da Consolidação) No o ig 
dim diogrem é obrigação específica do aprendiz a de ao 

















p 











7) ET 





e a Fes vo regime. Dai por que, importando a faita do 
E mtiência RO CUrsO de aprendizagem inexecução de obripa. 
entra tua), constitui justa causa para a resolução do con 





B 15 — Greve ilegal — (art. 10 do Decreto-lei n. 907 
Ir março de 1946) e A ETCVE, em principio, é um direito 
“dart 158 da Conslituição) Mas, nos térmos da própria 
n! ; tuição, o exercicio désse direito € repulado por lei, A 
Deve. em si mesma, não é causa de dissolução do contrato, 
— apena mande sua execução. Mas a greve exercida em 
Damspeito às normas legais que a reguiam constitui falta 
DP mave. De modo que, se a greve e legal, não poderá justifi- 





a | 


Ri cão do contrato de trabalho. Se é ilegal confi- 
purará à justa causa para essa resolução. Cabe, aqui, no 
entanto. fazer uma distinção. A greve é um fato coletivo 
ares târmos do art 2º,8 1º, do Decreto-lei n. 9 O70, é a “ces 
ão coletiva de trabalho deliberada pela totalidade ou pela 
Elria dos trabalhadores de uma ou de varias empresas 
A falta port: to, estará nã deliberação, e conseque nte exe- 
de uma greve em desatenção nos processos e prazos 
Emntos em lei. Quer isto dizer que nem todo o empregado 
e sofra as consequências da deflagração de uma greve de- 
El estará ipso facto incorrendo em taita grave Resolvida & 
Falisação pela maioria dos trabalhadores, a minoria, cod” 
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— ar 
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E Eai 
= A 


to, se verá na contingência de, cessar, 
DD ho Não se podera exigir que O empregado 

m herói na defesa dos interêsses do empregador e deva 

Pos riscos de uma atitude em oposição ao voto da 

| gre e, para o empregado que não concorreu para 
sê 

nn 


Pai o 


À, do 
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DELIO MARANHÃO 


E 





a pelosão, Assume o aspecto de um Ee : 

a E impede de trabalhar A não ser folia AE bs nd 
Mendo an EReVE por definição um tuto o: - inçã “ 
cerreno do arbítrio, da punição indiscriminad da no 
ao”, positivamente contraria à noção do | Pres | 
lidade da li Portanto, haverá fuita, no pila, qe | Tima- 
para aquéles que concorreram, ativamente, mara sum defa 


E Pça 


O Dectt to-lei n, 9.070 proibe a greve ' e 
ama mentais Não nos pares que a DEcÍbÃo atividades tun- 
tir, porque O art 158, da Constituição, srs possa aro a 
reito de greve, « adentrando, apenas, à regulao Ega eia 
cício por lei ordinária derrogou, claramente q citado Decote 
ri nesta pa Li Re pular O exercicio de um di i não À Ê 
mesmo que impedir lhe a realização. Cumpre lembr qui 
10 tempo daquele decreto, a Constituição vigente considera Ei 
va à CIC: |m crime, CUjO CECIDODL, parad: te. foi vas 
gulado por lei. era comprecnsivei à restrição Hoje a re 
e um cirelh 1 tel poce regular, mas não proibir o E E 


"a de um direito constitucional 














A preve de solidariedade será, via de regra, legal ima 
portando num desvirtuamento da finalidade normal do tae- 
vimento paredista: verdadeiro abuso do direito Tlegais se- ; 
cão, sempre, a chamada greve branca, cu, ainda, & DEupa- 
cão do local de trabalho pelos empregados uma atenta cone q 
tra a execução de boa fê do contrato, e a outra contra O dl E 
reito de propriedade (00) E 





(80) Observa HULSTER que, “enquanto a press pode 
como um eco de fazer triunfar as reivindicações profissionams 
em conto, € que coda pare assume abertamente suas 
| “greve perl parece como um processo desical e fingado 
pregados procuram causar prejuízos a seu emp dor semi 
HRáCO [al processo é conirário ao espírito de lealdade que | 
base das relações sadias na emprésa” (Op LL, pes 54). Quanta greve 
de solidaricdade, quase sempre, tem coloração toras Bagal. 
A greve normal é mao de defesa dos imercesms | . qu asa pro- 
fissão tem os seus próprios interêsses, se evidencia pela cia Os um mm 
Jicalo paru pda uma delas, como frisa HULSTER (op. e Pede 
Não bá confundir greve de solidariedade com preve de protesto. NO AU 
ro caso, os empregados grevistas solidarizam-e com à pec iinam ] 
empregados de culra categoria ou de oulra emprésa não vam | renbae: 
prios à defender, dirciamento. Na greve de prolemo, cia Do 6 cquaa, 
ato determinado do empregador, conslerado lesimo ns INE 
gados, e cuja revogação procuram obler (BRIOSCHI e SE 
34). Em princípio, é legal 
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O — Resolução do contrato pelo empregado — Aço, ,, 
| É E Td ador — O direito do empregado de Tesoly E 
resbai o quando O empregador de J usta Causa para Rea 
manstitui também, uma aplicação, no campo do direito do 
frabalho, do princípio geral que subentende a condição re. 
solutiva tácita, nos contratos sinalagmáticos. A resolução não 
traduz, aqui, uma pena disciplinar. Pela própria natureza dg 
enlacão de trabalho a obrigação de disciplína é unilatera]- 0 
DM mnrégado é quem se subordina ao empregador. Desta a 
— rença óbvia do caráter específico da resolução contratual na 
relação de trabalho, quando exercida pelo empregador ou pelo 
empregado, resulta uma consequencia de grande SIgnificação 
prática. Por isso que a resolução do contrato de trabalho 
pelo empregador é uma pena disciplinar, a pena mâxima, a 
condição resolutiva tácita, opera, sempre, em tal caso, ipso 
jure: à lei lhe dã a mesma torça da condição resolutiva Ex- 
pressa no direito comum. À resolução do contrato pelo em. 
pregador, salvo no caso de estabilidade, independe, necessá- 
riamente, do pronunciamento do juiz. Já a resolução do 









contrato pelo empregado, por motivo da mex: cução faltosa 
das obrigações do empregador, não tendo o sentido de pena- 
lidade disciplinar, não repele, por sua natureza, normalmen- 
te, O pronunciamento prévio do juiz. Dissemos linhas atrás 
que o pacto comissório tácito, ao contrário do que se 1 emitica 
no direito comum, opera, no contrato de trabalho. inso jure. 
Mas, enquanto essa fórca resolutiva é necessária « normal 
quando a resolução parte do empregador, que, resolvendo o 
contrato, aplica, ao mesmo tempo, uma penalidade discipli- 
nar, admitindo a lei uma única excecão no caso de estabi- 
lidade do empregado; quando o direito di resolução é exer- 
cido pelo empregado, a condição resolutiva pode, também, 
perar, normalmente, ope judicis, não sendo necessária a Te- 
- Solução ipso jure. Nada impede que o empregado, ao invês 
de resolver, desde logo, o contrato. prefira ingressar em jui- 
Z0 com O pedido de resolução judicial. Se o pedido é julgado 
improcec ente, como a resolução decorre, no caso, da senten- 
o Itutiva, O contrato subsiste, prossegue. Lógicamen- 
EM, não precisa o empregado afastar-se do emprêgo 
Bra picitear a resolução do contrato Melhor dizendo, não 
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A — Conceito e natureza : 
' “diUreza jurídico 
| — Antecedentes legislativos ão Brasil 
C — Legislação Comparada ado = 
D — Fundamentos e objetivos 


2 — AQUISIÇÃO DA ESTABILIDADE 


A — Formas 
B — Estabilidade legal 
C — Estabilidade contratual 
D — Estabilidade sindical 
. E — Tempo de servico: periodos descontínuas 


3 — CARGOS E ATIVIDADES QUE NÃO ENSEJAM A 
ESTABILIDADE 


— Cargo de confianca 

— (Comissão, substituição e interinidade 
Escritórios de profissionais liberais 
Empregados rurais e domésticos 

Artistas contratados, sucessivamente, por prazo 
determinado. Situação do atleta profissional 


= 


dy otW > 


4 — EXTINÇÃO DA ESTABILIDADE 

| A — Falta grave; inquérito € autorização para a dis- 

| pensa do empregado Pad co 

B — Incompatibilidade e indenização em dôbro; culpa 
reciproca 
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A — Conceito e nat, | 
ma legal brasileiro, o trab hi 
dete rminado poderá ser alhades 
pregador, antes de € 
OCOTTer jusio motivo 
Es de doze me ses, 
cindir o contrato . 


faltoso ou com on 


e concessão de ay iso primo 
vico ou quando, 
estabilidade no emprãs 
só será válida se f 
processo no qu 
ticado falta rrave ou na 
que impossibilite 
se a despedida don 
rvancia Ps ) pre: 
inte; grá-lo na emprêsa 
nentes ao período de de do do 
quando esse retorno “fár desacon 
compatibi] idade resultante do 
do or O empregador pessoa fisica”, 
balho usar da 'aculdade, que lhe a 


el llt la “obtigas ao em indenização de doe: 
por ano de serviço (arts. 499 a 406 da C. 


a ds E 





Como se infere, o trabaihador bra 
tabilidade no emprego como decorrência lei em 
tempo de SCrVIÇO prestado à emprésa. Pc a bi] dqu | 
viamente, antes do decênio a que nbs refe rimos mê 
ajuste com o empregador; mas: ac se 
para impedir ou retardar o pe da es 
Ademais, como veremos adiante, | gi 
TAr, excepcionalmente, a bilidade pro, 
portanto, na fluência do respee 


ladoras dêsse instituto ju 
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ESTABILIDADE 


integral do con trato 





2» é àt brio 


5 ta o prescrito no sey 
a desed ia : e tendo em com LIE sempre comb em 
a Lose, q bate 
cou inteis Ea apenas de indole €CONÔmMica. pa, 
questio nável que cia 


1, a estabilidade não 
PR come urla BARASS! à ampia a Proteção, “Om. 
funde com a cf o tange à preservação do contrato q; a 
del | resulta, no o efetivo ou permanente, nas +; Laç ões a 
Ni ho. é aquéle que não fol admiti O é OM | de 


paia sã E 
| smprógo pr (adventício) ou que não esta subm T Licin Táler 








dc) 

Far o trabalhador permanente Pe. 

TA Espero; no com estabilidads, Da "aim 

RR reve o emérito professor milanés “der: iva em 

e sentido positivo, & Mgura jurídica da permanência (efetiy, 

E dade) da qual a estabilidade é um modo (4) () tra. 

A esteio permanente está vinculado por uma relação Jur. 

E dios que leva em sí a marca da continuidad, E ot ibalha, 

Ro não transitóriamente, mas o 14º Passou a se 

— um elemento normal do organismo da en PSA. E q 

| “clarece, ainda: “algumas vêzes têm-s confundic Crronea. 

RS a normalidade tipica do trabalha Or [Mm nNanent; Com 
a manéncia jurídica garantida. peculiar ao t; | 


* A estabilidade, portanto, não é «e o uma per. 
mais energicamente ass: gura Dorqua! 








| | LO Bi, 

“UI se encontra mais soli: a LIT rporado 

; % POr Ler adotado a estabilidade nprêgo, 
 iqição independe da manifestação d tade dos 

co nt 'atantes, que se ter) Proclamado, com indi) Livel acer- 


brasileira objetiva 


ASSegrurar an Lrabalha- 
emprego, 


eim E cOnhecim ento da propriedade cio emprêgo — como 
VRA] ANDRÉ VITY está na linha 

' À Criar Rovos direitos de pro- 

O trabalho, para uma transforma- 


dade concerne ao cargo sue 








emprêgo, em cont: 
antig sidade. 
a damen É 
de U Uu causa 











Relativamente à sua 
empregado estável equivy 
LI, | “ um Ppeasógios. por 





SiSiaÇçÕES e que, desde logo, con 
erdadi individual” (5) 
terail do contrato de 
IV EI 015 São 08 efeitos jur 
ação brasileira: tra 
prazo determinado, ! 
tivada pelo tra ador, € | p 
icar-lhe, como indenizasi à, metade dos a salário 
CGevidos ate O término contratual pares, | ma 1 
| ratando-se. porém, de em FIA de 
dida erá lícita mediante prévia autoriza a 
lrabalho (salvo na hipótese excepoleal HE 





(2) ““Traité de Droit du Travel DM 

(4) “Lineamientos de Derecho del re 

(5) MARIO DEVEALI — Ob. St PEA 
“amento de BARASSI mr EE 
Po determinado É exuta, es 
do empregador há Jgsaldade de regime nas 
Pilação do prazo)”. E ada ago 
jeto h emprêsa, da qual não poderia x 
de justificação Então, a mr 
balhador, traíria sua | 
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